
SECRETARIA MUNICIPAL DE CONSERVAÇÃO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, INOVAÇÃO E 

SIMPLIFICAÇÃO 
RESOLUÇÃO CONJUNTA SECONSERVA/SMDEIS Nº 02 DE 06 DE JULHO 2022 

 
Estabelece os procedimentos administrativos, 
com padronização de formulários, no âmbito 
da SC/COR-VIAS, em atendimento ao Decreto 
Rio nº 50.798, de 2022 e dá outras 
providências. 

 
A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE CONSERVAÇÃO E O SECRETÁRIO MUNICIPAL 
DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, INOVAÇÃO E SIMPLIFICAÇÃO, no uso das 
atribuições que lhes são conferidas pela legislação em vigor e; 
 
CONSIDERANDO o teor do Decreto Rio nº 50.798, de 13 de maio de 2022, que dispõe 
sobre o licenciamento da infraestrutura de suporte das Estações Transmissoras de 
Radiocomunicação no Município do Rio de Janeiro, regulamenta a Lei Complementar 
Municipal nº 234 de 2021, e dá outras providências; 
 
CONSIDERANDO o disposto na Resolução SECONSERMA n° 15, de 11 de maio de 
2018, que dispõe sobre os procedimentos administrativos para licenciamento de obras, 
reparos e serviços em vias públicas; e 
 
CONSIDERANDO que uma das atribuições precípuas da SMDEIS é a promoção da 
simplificação regulatória não somente no âmbito de suas estruturas, mas também dos 
demais órgãos que compõem o Poder Público Municipal, 
 
RESOLVEM:  

CAPÍTULO I 
DO PROCEDIMENTO ORDINÁRIO 

 
Art. 1º Estabelecer o procedimento administrativo de padronização dos formulários de 
licenciamento a serem observados pelas empresas requerentes de licença e/ou 
comunicação para instalação de infraestrutura de suporte das Estações Transmissoras 
de Radiocomunicação em vias públicas do Município do Rio de Janeiro. 
 
§ 1º - Fica estabelecido o Anexo I (em 02 vias, sendo 01 devolvida à requerente) como 
formulário padrão de que trata o art. 20, do Decreto Rio nº 50.798 de 2022, o qual será 
acompanhado e protocolado contendo: 
I – 03 (três) vias do formulário de licenciamento devidamente preenchido, exceto 
quanto às datas de início e término – Anexo I-A; 
II – 03 (três) vias do croquis de sinalização da obra – Anexo I-B; 
III – 02 (duas) vias do cronograma físico das atividades a serem executadas na 
intervenção em licenciamento – Anexo I-C; 
IV – 01 (uma) via do Termo de Compromisso - Anexo I-D; 
V – 02 (duas) vias do Termo de Responsabilidade e Renúncia - Anexo I-E; 
VI – 01 (uma) via da Planilha de Termo de Permissão de Uso, quando for o caso – 
Anexo I-F; 
VII – 01(uma) via da Declaração dos Elementos de Projeto - Anexo I-G; 
VIII – 01 (uma) via da carta com justificativa técnica, caso a obra não possa ser 
executada em Método Não Destrutivo; 
 



§ 2º - O pedido deverá ser protocolado perante a Secretaria Executiva da SC/COR-
VIAS, contendo integralmente todos os documentos listados no § 1º.   
 
Art. 2º Autuado o requerimento e identificado(s) o(s) órgão(s) de tutela na Declaração 
dos Elementos de Projeto (Anexo I-G), o processo deverá ser enviado ao(s) órgão(s) 
envolvido(s) e a análise e o cumprimento de possíveis exigências pelo(s) mesmo(s) 
seguirão o contido nos parágrafos 1º, 2º e 3º, do art. 22, do Decreto Rio nº 
50.798/2022.  
 
§ 1º - Não serão distribuídos aos órgãos de tutela requerimentos de instalação de 
infraestrutura de suporte de ETR que não estejam inseridos no âmbito de proteção 
prévia estabelecida por normativa constitucional, legal ou administrativa emanada por 
órgão competente.  
 
§ 2º - Fica vedada a formulação de exigências que não decorram de norma 
constitucional legal ou administrativa em vigor, sendo igualmente vedado ao membro 
SC/COR-VIAS proceder análise que extrapole as competências do órgão que 
representa. 
 
§ 3º - Os atos praticados em contraveniência ao disposto nos parágrafos anteriores, 
deverão ser declarados nulos ex officio pelo(a) presidente do colegiado, mediante 
provocação do requerente ou de qualquer um dos membros da SC/COR-VIAS. 
 
§ 4 º - O requerente terá o prazo de 10 (dez) dias corridos, a contar da prática do ato, 
para impugná-lo na forma dos parágrafos anteriores. 
 
Art. 3º Após a análise técnica do(s) órgão(s) de tutela e constatado descumprimento de 
normas pelo projeto, a SC/COR-VIAS poderá exigir, uma única vez, laudo de 
exigências. 
 
Parágrafo único. A empresa requerente que não exercer tempestivamente a faculdade 
estabelecida no art. 2º, § 3º e § 4º ou tiver sua pretensão declarada improcedente, 
deverá cumprir integralmente todos os itens contidos no laudo de exigências citado no 
caput, sob pena de indeferimento.  
 
Art. 4º Para os requerimentos em andamento, poderá o requerente, a seu exclusivo 
critério, requerer a complementação dos documentos, na forma do Decreto Rio nº 
50.798 de 2022 e da presente resolução, ou pleitear seu arquivamento.  

 
CAPÍTULO II 

DA DISPENSA DE LICENCIAMENTO  
 

Art. 5º A dispensa de licenciamento para a instalação de infraestrutura de pequeno 
porte de que trata o art. 16, do Decreto Rio nº 50.798/2022 fica condicionada à prévia 
comunicação pela empresa requerente à SC/COR-VIAS através do correio eletrônico 
secretariaexecutivacorvias@gmail.com, contendo: 
I - requerimento padrão, na forma do Anexo II; 
II - autorização do concessionário, permissionário, órgão ou entidade responsável, 
quando localizado em mobiliário urbano; 
III - licença de funcionamento do conjunto de equipamentos e aparelhos componentes 
da infraestrutura de pequeno porte, pela Agência Nacional de Telecomunicações – 
Anatel; 

mailto:secretariaexecutivacorvias@gmail.com


IV - autorização para compartilhamento da infraestrutura de suporte, quando for o 
caso, emitida pela empresa detentora, em favor da interessada no compartilhamento 
de infraestrutura; 
V – relatório fotográfico em cores com fotomontagem, identificando o local exato da 
infraestrutura inserida na área de implantação. 
 
Parágrafo único. Nos casos de compartilhamento de infraestrutura de suporte de 
ETR já licenciada de que trata o art. 16 do Decreto Rio nº 50.798/2022, além da 
apresentação do requerimento padrão constante do Anexo II, a comunicação de que 
trata o caput deste artigo será realizado mediante a apresentação de autorização para 
compartilhamento da infraestrutura de suporte, emitida pela empresa detentora em 
favor da empresa interessada no compartilhamento de infraestrutura, ou contrato de 
compartilhamento firmado entre as partes, se for o caso; 
 
Art. 6º - Excluem-se do controle municipal, independente de comunicação, as demais 
intervenções não construtivas que não se enquadrem no objeto descrito no parágrafo 
único, do art. 1º, do Decreto Rio nº 50.798/2022. 
 

CAPÍTULO III 
DO CERTIFICADO DE CONCLUSÃO DE OBRAS 

 
Art. 7º Para a aceitação das instalações de suporte de ETR, a empresa requerente 
deverá solicitar o Certificado de Conclusão de Obra (Anexo III) diretamente na gerência 
de conservação local em que se encontra o processo de licenciamento, no prazo de 10 
(dez) dias contados a partir da data de conclusão das intervenções. 
 
§ 1º A emissão do Certificado de Conclusão de Obra está condicionada à entrega dos 
documentos elencados nos incisos do art. 25, do Decreto Rio nº 50.798/2022, quais 
sejam: 
I - licença de funcionamento de Estação da Agência Nacional de Telecomunicações - 
ANATEL; 
II - declaração da prestadora dos serviços de telecomunicações de que a 
infraestrutura de suporte de ETR está concluída e que foram cumpridas as 
disposições do Decreto Rio nº 50.798/2022, bem como as normas referentes às 
telecomunicações previstas na legislação federal e as determinações da ANATEL; 
III - termo de responsabilidade quanto ao cumprimento do disposto nos arts. 33 e 34 
do Decreto Rio nº 50.798/2022, quando for o caso; 
IV - protocolo do pedido de assentimento junto ao Corpo de Bombeiros do Estado do 
Rio de Janeiro, nos casos em que a infraestrutura conte com a instalação de pára-
raios; e 
V - relatório fotográfico colorido que permita identificar o local da intervenção. 
 
§ 2º Verificado o cumprimento integral da documentação exigida no processo de 
licenciamento, a gerência de conservação local elaborará o Anexo IV e, no caso de 
aprovação da obra, emitirá o Certificado de Conclusão de Obra em 3 (três) vias, 
distribuídas da seguinte maneira: 
I - Uma via entregue à empresa requerente; 
II – Uma anexada ao processo de licenciamento; e 
III – Uma via arquivada na gerência de conservação local. 
 
§ 3º Nada mais havendo a providenciar, a gerência de conservação local deverá 
encaminhar o respectivo processo de licenciamento à Secretaria Executiva da 
SC/COR-VIAS para arquivamento. 

 



CAPÍTULO IV 
DO PROCEDIMENTO PARA LEGALIZAÇÃO DO PASSIVO INSTALADO 

 
Art. 8º Fica estabelecido o requerimento padrão (Anexo V) para exercício do direito 
previsto no art. 40 do Decreto Rio nº 50.798 de 2022, o qual deve ser protocolado na 
Secretaria Executiva da SC/COR-VIAS. 
 
§1º - O requerimento de que trata o caput deve ser instruído exclusivamente com:  
I - contrato ou estatuto social da empresa requerente da licença e comprovante de 
inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ; 
II - procuração outorgando poderes específicos para requerer o direito previsto no art. 
40, do Decreto Rio nº 50.798 de 2022, se for o caso; 
III - Licença de Funcionamento expedida pela Anatel, válida ao tempo da entrada em 
vigor do Decreto Rio nº 50.798 de 2022. 
 
§ 2º - Estando o requerimento devidamente instruído, na forma do presente artigo, será 
dado comprovante de protocolo ao requerente, o qual valerá como prova de estado de 
regularidade da infraestrutura de suporte de ETR, uma vez decorrido o prazo previsto 
no §1º do art. 40, do Decreto Rio nº 50.798 de 2022. 
 
§ 3º - A Presidência da SC/COR-VIAS terá 30 (trinta) dias para expedição da Certidão 
de Regularidade de Infraestrutura de Suporte de ETR (Anexo VI). 
 
§ 4º - A Certidão de Regularidade de Infraestrutura de Suporte de ETR equivale, para 
todos os fins, à Licença de Legalização, e somente poderá ser concedida para as 
infraestruturas já instaladas.  
 

CAPÍTULO V 
DO PROCEDIMENTO PARA PADRONIZAÇÃO DE INFRAESTRUTURA 

 
Art. 9º A SC/COR-VIAS poderá aprovar previamente modelo ou conjunto de modelos 
de infraestrutura de suporte de ETR para áreas sobre as quais recaia proteção prévia 
estabelecida por normativa constitucional, legal ou administrativa emanada por órgão 
competente. 
 
Parágrafo único - A existência de modelo ou conjunto de modelos de infraestrutura de 
suporte de ETR aprovados para determinada área tutelada não impede a apreciação 
de requerimento de instalação de infraestrutura não aprovada na forma do caput. 
 
Art. 10º Os requerimentos de implantação infraestrutura de suporte de ETR cujo o 
objeto já tenha sido aprovado na forma do caput serão analisados pela SC/COR-VIAS 
exclusivamente quanto ao elemento locacional.  
 
Art. 11º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
  

Rio de Janeiro, 06 de julho de 2022, 458º ano da fundação da Cidade 
 

ANNA LAURA VALENTE SECCO FREIRE 
Secretária Municipal de Conservação 

 
THIAGO RAMOS DIAS 

Secretário Municipal de Desenvolvimento Econômico, Inovação e Simplificação 
 
 



 

 
 
 



 
 
 



 
 
 
 



 
 

 



 
 
 





 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 
 



 



 
 
 
 
 
 
 



 
 
 
 
 
 
 



 


